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PAD: 152/2019/COREN-AM 

PREGÃO ELETRÔNICO - PE N.º 005/2019 

 

 

JULGAMENTO DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM, 

neste ato representado por seu Pregoeiro, designado pela Portaria COREN-

AM nº. 499/2018 de 11 de setembro de 2018, DOU, no dia 19/07/2018, Seção 

2, pag. 53, vem em razão do Pedido de Impugnação do Pregão Eletrônico 

em epígrafe, interposto pela Empresa A R DOS SANTOS EIRELI - ME, 

inscrita no CNPJ: 32.450.849/0001-53, representada pelo Sr. Alisson 

Rodrigues dos Santos. 

 

1- OBSERVAÇÕES INICIAIS 

I. Trata-se de pedido de impugnação pela A R DOS SANTOS EIRELI - ME, o 
qual impugnar a exigência do prazo mínimo de 3 anos na apresentação 
de atestado de capacidade técnica exposto no edital. 

II. Inicialmente, recomendo a leitura do pedido de impugnação, uma vez 
que, nesta instrução, não será reproduzida a integralidade deste 
documento. 

 

2- DA TEMPESTIVIDADE 

Objetivando compreender os procedimentos que devem ser 

cumpridos para a apresentação da impugnação do Pregão Eletrônico, é 

imperioso perpassar pelo Decreto Federal 5.450/2005, que regulamenta. 

O seu artigo 18 determina: 

“Até dois dias úteis antes da data 

fixada para abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do 

pregão, na forma eletrônica.” 

Portanto, constata-se que a impugnação apresentada é tempestiva. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument


 
 

 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

Página 2 de 12 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
e-mail: selic@corenam.gov.br 

 
 

 

3- DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE 

A impugnante, A R DOS SANTOS EIRELI - ME, referente as 

condições exposta no edital do Pregão Eletrônica n.º 005/2019 para 

apresentação de atestado de capacidade técnica, alega que: 

“PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

PRAZO MÍNIMO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O edital impugnado restringe a competitividade da licitação, impedindo a 

participação de um universo maior de competidores, ao exigir atestados de 

capacidade técnica com exigências exorbitantes, in verbis:  

15.8.4.1.1.1. Para fins de comprovação da qualificação será considerado 

como compatível o atestado e/ou declaração que comprove a aptidão 

para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por 

período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

Ora! A apresentação de atestado de capacidade técnica tem a finalidade de 

demostrar que o licitante detém experiência mínima necessária para garantir o 

cumprimento do objeto contratual. 

A exigência editalícia indica um direcionamento injustificado a poucas 

empresas que já dominam o mercado e, por isso mesmo, ilegal, contrariando 

orientações dos Tribunais:  

(...). 

Para fins de restringir a competitividade, deve a Administração Pública 

disponibilizar justificativa formal e bastante no processo administrativo. Ocorre 

que não há nenhuma justificativa técnica, carecendo o processo da devida 

motivação necessária.  

Tal exigência, destituída de qualquer justificativa técnica, contraria, assim, a 

expressa vedação do art. 7º § 5º da Lei nº 8.666/93:  

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e em particular à seguinte sequência:  
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5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 

sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, 

salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 

fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob regime de administração 

contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou 

contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado 

causa.  

Sendo assim, afigura-se viciado o edital em análise, ultrajando os preceitos 

licitatórios da legalidade, da amplitude na participação, finalidade e na 

razoabilidade, bem como todos seus corolários, devendo ser revisto.  

Diante de todo o exposto, REQUER a imediata suspensão do processo de 

forma a possibilitar a revisão dos itens supra referidos, de modo a ser 

excluída a exigência contida nos itens 15.8.4.1.1.1 e 15.8.4.1.1.1.1, 

possibilitando assim a manutenção da lisura e legalidade do certame.” 

 

4- JULGAMENTO 

Inicialmente, antes de adentrar ao cerne da questão, cabe a análise 

da Lei Federal 8.666/1993. 

“LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos 

dos editais das concorrências, das tomadas 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
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de preços, dos concursos e dos leilões, 

embora realizados no local da repartição 

interessada, deverão ser publicados com 

antecedência, no mínimo, por uma vez: 

§ 4o Qualquer modificação no edital exige 

divulgação pela mesma forma que se deu o 

texto original, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inqüestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

Art. 30.  A documentação relativa à 

qualificação técnica limitar-se-á a: 

II - comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos; 

§ 1o A comprovação de aptidão referida 

no inciso II do "caput" deste artigo, no 

caso das licitações pertinentes a obras e 

serviços, será feita por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a:    

I - capacitação técnico-profissional: 

comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por 
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execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas 

exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de 

quantidades mínimas ou prazos máximos;” 

Em análise a Lei Federal 10.520/2002; 

“LEI No 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002. 

Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente, para a 

modalidade de pregão, as normas da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993.” 

Em análise ao Decreto Federal 5.450/2005. 

“DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 

2005. 

Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na 

forma eletrônica, será observado o seguinte: 

I - elaboração de termo de referência pelo 

órgão requisitante, com indicação do objeto 

de forma precisa, suficiente e clara, 

vedadas especificações que, por 

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 

limitem ou frustrem a competição ou sua 

realização; 

Art. 20. Qualquer modificação no edital 

exige divulgação pelo mesmo instrumento 

de publicação em que se deu o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas.” 

Realizado analise sobre as alegações da empresa em relação a 

condições exposta no edital do Pregão Eletrônica n.º 005/2019 para 

apresentação de atestado de capacidade técnica, tratando-se principalmente 

sobre o prazo mínimo de 3 (três) anos. 

Os acordões do Tribunal de Contas da União – TCU de n.º 

2.939/2010 – Plenário e 1214/2013 – Plenário, trazem o entendimento que 

tratando-se de contratação continuada, é legal que no ato convocatório a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
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solicitação de atestado de capacidade técnica exija experiência mínima de 3 

anos. 

“Acórdão 2.939/2010 – TCU – Plenário 

Ementa do Acórdão: 

“É compatível com o inciso II do art. 30 da 

Lei 8.666/1993 a exigência de requisito 

temporal de atuação do licitante na área do 

serviço de natureza contínua licitado, desde 

que por período inferior ao prazo de 60 

(sessenta) meses previsto no inciso II do 

art. 57 daquela Lei”. 

Trecho do relatório: 

“4.5 Ademais do acima exposto concluímos, 

alinhados aos argumentos da 

Administração, que as exigências postas no 

edital coadunam-se com os termos do art. 

30, II, da Lei nº 8.666/93, que autoriza a 

exigência de comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da licitação, vez que 

a experiência exigida para habilitação ao 

certame, inclusive no que se refere a prazo, 

mostram-se razoáveis e compatíveis com os 

serviços que serão executados e na área 

em que serão executados, conforme 

demonstrado no arrazoado técnico de fls. 

69/82.” 

Trecho do voto: 

“7. Em segundo lugar, por se tratar de 

serviço de natureza contínua, que podem se 

estender por longo período, a exigência 

temporal de experiência mínima no mercado 

do objeto também é, em princípio, 

compatível com o dispositivo legal há pouco 

mencionado, já que o tempo de atuação é 

critério relevante para avaliar a solidez do 
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futuro fornecedor e, com isso, assegurar 

boa execução do objeto. 

8. Acrescente-se que, na situação em foco, 

o estipulado prazo de três anos de atuação 

no mercado, conforme reconheceu a 

Secex/3, é compatível, dada a natureza 

contínua dos serviços em questão, com o 

prazo máximo de 60 meses autorizado pelo 

inciso II do art. 57 da Lei 8.666/1993. 

9. Finalmente, destaco que o simples fato 

de haverem sido habilitadas no certame 

quinze empresas já é suficiente para 

demonstrar que as regras inseridas no 

instrumento convocatório, ao contrário do 

alegado pela representante, não ferem nem 

a competitividade da licitação, nem a 

isonomia entre os interessados. 

ACÓRDÃO Nº 1214/2013 – TCU – Plenário 

Trecho do Acórdão: 

9.1.13 seja fixada em edital, como 

qualificação técnico-operacional, a 

obrigatoriedade da apresentação de 

atestado comprovando que a contratada 

tenha executado serviços de terceirização 

compatíveis em quantidade com o objeto 

licitado por período não inferior a 3 anos; 

9.1.14 seja fixado em edital que a 

contratada deve disponibilizar todas as 

informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados solicitados, 

apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foram prestados os serviços; 

9.1.15 seja fixado em edital que somente 

serão aceitos atestados expedidos após a 

conclusão do contrato ou decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, 
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exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior; 

Trecho do relatório: 

III.b.3 – Experiência mínima de 3 anos 

121. Observe-se, ainda, que o mesmo art. 

30, inciso II, da Lei 8.666/93, autoriza 

expressamente a administração a exigir da 

licitante a comprovação de que já executou 

objeto compatível, em prazo, com o que 

está sendo licitado. De acordo com o art. 

57, inciso II, dessa Lei, os contratos para 

prestação de serviços de forma contínua 

poderão ser prorrogados por até sessenta 

meses. Nesse sentido, compreendemos 

pertinente que a exigência relativa a prazo 

possa ser feita até o limite das prorrogações 

sucessivas. 

122. Não obstante a autorização legal, 

verifica-se que a Administração não fixa 

exigência relativa a prazo nas licitações e 

contrata empresas sem experiência, as 

quais, com o tempo, mostram-se incapazes 

de cumprir o objeto acordado. 

123. Pesquisa apresentada pelo SEBRAE-

SP demonstra que em torno de 58% das 

empresas de pequeno porte abertas em 

São Paulo não passam do terceiro ano de 

existência. Esse dado coaduna com a 

constatação da Administração Pública de 

que as empresas estão rescindindo, ou 

abandonando, os contratos, antes de 

completados os sessenta meses admitidos 

por lei. 

124. Portanto, em relação ao prazo, a 

proposta do grupo é a comprovação de 

experiência mínima de três anos na 

execução de objeto semelhante ao da 

contratação. 



 
 

 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

Página 9 de 12 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
e-mail: selic@corenam.gov.br 

 
 

Trecho do voto: 

76. Outro aspecto considerado relevante 

pelo grupo é requerer que as empresas 

evidenciem experiência mínima de 3 anos 

na prestação dos serviços, de forma a evitar 

a contratação de empresas inexperientes, 

novas de mercado. Essa exigência objetiva 

minimizar os riscos de a administração 

contratar empresas que acabem não 

conseguindo cumprir o contrato durante 

todo o seu período, o que vem acontecendo 

com frequência. 

77. O grupo também ressalta que deve ser 

objeto de preocupação da administração 

certificar-se a respeito da fidedignidade das 

informações constantes nos atestados. Dois 

tipos de situação ocorreriam com relativa 

frequência: a primeira, a apresentação de 

atestados antigos, fornecidos por empresas 

privadas que muitas vezes nem mais 

existem ou que não são localizadas nos 

endereços de origem e a segunda, o 

fornecimento de atestados em datas muito 

próximas às das contratações, em que não 

se teve tempo para efetivamente se 

certificar a respeito da qualidade do serviço 

prestado. 

78. Para tentar contornar esse tipo de 

problema, o grupo propõe que a 

administração exija das empresas a 

disponibilização de todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados e que somente 

apresente atestados expedidos após a 

conclusão do contrato ou decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior. 
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79. A então 3ª Secex se manifesta 

contrariamente à possibilidade das 

exigências dos 20 postos e do mínimo de 3 

anos de experiência, entendendo não haver 

amparo legal para elas. Até mesmo em 

relação ao percentual de 50% dos serviços 

a ser contratados a unidade entende não 

ser legal o estabelecimento dessa 

exigência. 

80. Mais uma vez, com as devidas vênias, 

discordo da unidade técnica. Tal como fez 

na análise das questões relacionadas à 

qualificação econômico-financeira, a 

unidade adotou uma visão bastante 

restritiva, basicamente argumentando que 

tais exigências (20 postos e experiência 

mínima de 3 anos) não estão previstas em 

lei e, portanto, sua exigência nos editais 

seria indevida. Particularmente em relação à 

experiência mínima, ressalta que seria 

necessária a expedição de decreto 

regulamentador para possibilitar a inserção 

de tal requisito nos editais. 

81. Na mesma linha que defendi 

anteriormente, também nesse caso entendo 

de forma diferente. A lei possui caráter 

geral, pois se destina a regular todas as 

situações. Em razão disso, dada a 

diversidade de possíveis objetos, seria difícil 

e até temerário a legislação entrar em um 

nível de detalhe tal a especificar 

quantidades e percentuais a serem 

requeridos. O art. 30, inciso II, da Lei 

8.666/93 estabelece que a administração 

deve exigir que a licitante comprove a 

aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto. Os 
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parágrafos do citado artigo estabelecem 

algumas regras para tentar evitar abusos ou 

exigências desarrazoadas, no sentido de 

garantir a observância do art. 37, inciso XXI, 

in fine da Constituição Federal, que só 

permite as exigências de qualificação 

técnica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. Algumas das 

restrições feitas pela Lei 8.666/93 relativas 

às exigências que podem ser estabelecidas 

são as seguintes: vedação da exigência de 

comprovação de atividade ou de aptidão 

com limitações de tempo ou em locais 

específicos, proibição de exigências de 

propriedade e de localização prévia de 

equipamentos e pessoal. 

82. Estando as exigências dentro dos 

limites autorizados pela lei, não há porque a 

priori, considerá-las indevidas. O que se 

deve verificar é sua pertinência para garantir 

a cumprimento (ou ao menos diminuir o 

risco de descumprimento) das obrigações 

das contratadas, sem restringir 

indevidamente a competitividade das 

licitações. Entendo que os argumentos 

utilizados pelo grupo demonstram a 

adequabilidade dessas exigências (...). 

84. Diante do exposto, considero não haver 

óbices para que sejam adotadas as 

propostas sugeridas pelo grupo de estudos 

no tocante à qualificação técnico-

operacional.” 

Conforme identificado no item 18.1. do Termo de Referência Anexo I 

do Edital do Pregão Eletrônico n.º 005/2019, o contrato a ser firmado será 

continuado. 

“EDITAL DO PREGÃO ELETRONICA Nº 

005/2019 



 
 

 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

Página 12 de 12 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
e-mail: selic@corenam.gov.br 

 
 

ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE 

REFERENCIA 

18. DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

18.1. O prazo de vigência do Contrato será 

de 12 (doze) meses, contados da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado, por 

mútuo acordo entre as partes, mediante 

termo aditivo, com vantagens para a 

CONTRATANTE, por iguais e sucessivos 

períodos, observado o limite de 60 

(sessenta) meses.” 

Não pode o Conselho submeter-se a eventual inadimplência de 

empresa que não seja capaz de, durante a execução do contrato, oferecer o 

serviço de modo adequado, com prejuízo a sua atuação no receptivo. 

Por tudo o aqui esclarecido, não se vislumbra restrições à 

competitividade, mas tão somente zelo da Administração ao buscar cercar-se 

de garantias que permitam concluir que a contratação que vier a ser firmada 

possibilite a execução plena do contrato, sem criar constrangimentos ou 

embaraços futuros. 

Sendo assim, entende-se que de forma integral a impugnação 

realizada pela empresa A R DOS SANTOS EIRELI - ME não procede, e a 

exigência não se constituiu em impugnação nem em óbice à participação de 

tantos quantos desejassem concorrer. 

Aproveito para informa que com o objetivo de aperfeiçoar o edital 

para proporcionar maior segurança na contrato dos serviços para o Conselho, 

o Pregão Eletrônico nº 005/2019, será suspenso.  

 Manaus - AM, 12 de agosto de 2019. 

 

 

_______________________________________ 

Waldemberg Guimarães Tiago 

Pregoeiro  

Portaria Coren –AM nº 499 de 11 de setembro de 2018 
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AO ILUSTRÍSSIMO Sr. PREGOEIRO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 

AMAZONAS 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 05/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 152/2019 

 

 

 

A R DOS SANTOS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o Nº 32.450.849/0001-53, com sede na Rua Walter 

Orion, nº 34, Bairro Morro da Liberdade, Manaus / AM, CEP 69.074-762 Tel.: (92) 99298-7876, e-mail 

arspecaseservicos@gmail.com. Vem respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, por intermédio de seu 

representante legal Sr. ALISSON RODRIGUES DOS SANTOS portador(a) do CPF nº 001.908.392-01, para 

questionar as exigências indevidamente fixadas no Instrumento Convocatório, e para tanto, se faz necessário 

a apresentação da presente IMPUGNAÇÃO, requerendo ao final a devida adequação a lei de regência. 

 

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

Supramencionado, que faz nos seguintes termos: 

 

TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE 

 

Nos termos do disposto no item 26.2 do Edital e art. 42 da Lei de Licitações, toda e qualquer licitante pode 

impugnar o presente instrumento convocatório em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura 

do certame. 

Portanto, considerando que o CNPJ da impugnante contempla o objeto licitado, demonstra a legitimidade e 

tempestividade da presente impugnação. 

 

FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

Os princípios que regem as licitações públicas veem insculpidos no art.37 da Constituição Federal de 1988, 

bem como no art. 3º da Lei nº 8.666/93, com destaque à supremacia do interesse público na BUSCA DA 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

No caso em análise, para que tal objetivo seja alcançado, imperioso superar algumas restrições e ilegalidades 

que maculam o certame, conforme passa a demonstrar. 

 

PRAZO MÍNIMO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
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O edital impugnado restringe a competitividade da licitação, impedindo a participação de um universo 

maior de competidores, ao exigir atestados de capacidade técnica com exigências exorbitantes, in verbis: 

 

15.8.4.1.1.1. Para fins de comprovação da qualificação será considerado como compatível o atestado e/ou 

declaração que comprove a aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

Ora! A apresentação de atestado de capacidade técnica tem a finalidade de demostrar que o licitante detém 

experiência mínima necessária para garantir o cumprimento do objeto contratual. 

A exigência editalícia indica um direcionamento injustificado a poucas empresas que já dominam o mercado 

e, por isso mesmo, ilegal, contrariando orientações dos Tribunais: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS 

NO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA. ILEGALIDADES NO EDITAL. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 

DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. A exigência, no edital, de comprovação técnica na prestação de 

serviços funerários em municípios com mais de 200 mil habitantes, é manifestamente ilegal, pois os serviços 

seriam concedidos a 06 (seis) empresas, as quais caberia, portanto, executar um sexto do contrato, sendo 

exagerado e abusivo condicionar a participação dos licitantes a prova de capacitação técnica correspondente 

a totalidade da população do município. Segundo Marçal Justen Filho, há enorme risco de que a exigência 

certificação ISO represente uma indevida restrição ao direito de participar da licitação, pois nenhuma lei 

condiciona o exercício de alguma atividade à sua obtenção. (TJSC, Apelação / Reexame Necessário 

n.0304479-98.2016.8.24.0020, de Criciúma, rel. Des. Ronei Danielli, Terceira Câmara de Direito Público, j. 

22-05-2018) 

 

Para fins de restringir a competitividade, deve a Administração Pública disponibilizar justificativa formal e 

bastante no processo administrativo. Ocorre que não há nenhuma justificativa técnica, carecendo o processo 

da devida motivação necessária. 

Tal exigência, destituída de qualquer justificativa técnica, contraria, assim, a expressa vedação do art. 7º § 5º 

da Lei nº 8.666/93: 

 

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste 

artigo e em particular à seguinte sequência: 

5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 

características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda 

quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob regime de administração contratada, previsto 

e discriminado no ato convocatório. 
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§ 6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

Sendo assim, afigura-se viciado o edital em análise, ultrajando os preceitos licitatórios da legalidade, da 

amplitude na participação, finalidade e na razoabilidade, bem como todos seus corolários, devendo ser 

revisto. 

 

Diante de todo o exposto, REQUER a imediata suspensão do processo de forma a possibilitar a revisão 

dos itens supra referidos, de modo a ser excluída a exigência contida nos itens 15.8.4.1.1.1 e 15.8.4.1.1.1.1, 

possibilitando assim a manutenção da lisura e legalidade do certame. 

 

Nesses Termos, 

 

Pede Deferimento. 

Manaus/AM, 09 de agosto de 2019 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

A R DOS SANTOS EIRELI 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 


